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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. LEGITIMIDADE. 
SERVIDOR PÚBLICO. FALECIMENTO. PENSIONISTA. 
SUBSTITUIÇÃO. HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. 
PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Consoante o entendimento do STJ, o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir a pensionista e os sucessores dos 
servidores falecidos, ainda que o óbito tenha ocorrido antes do 
ajuizamento da execução.
2. Esta Corte entende, ainda, que a morte de uma das partes importa 
na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão 
legal que imponha prazo para a habilitação dos respectivos 
sucessores, não há que falar em prescrição.
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. LEGITIMIDADE. 
SERVIDOR PÚBLICO. FALECIMENTO. PENSIONISTA. 
SUBSTITUIÇÃO. HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. 
PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Consoante o entendimento do STJ, o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir a pensionista e os sucessores dos 
servidores falecidos, ainda que o óbito tenha ocorrido antes do 
ajuizamento da execução.
2. Esta Corte entende, ainda, que a morte de uma das partes importa 
na suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão 
legal que imponha prazo para a habilitação dos respectivos 
sucessores, não há que falar em prescrição.
3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 202/206, em que conheci do agravo para não 

conhecer do recurso especial em virtude da suficiente prestação jurisdicional, bem como 

da incidência da Súmula 83 do STJ.

Reitera a parte agravante a tese de ilegitimidade da parte exequente, 

argumentando que "a Constituição não estende às entidades de classe o poder de 

substituir o espólio para perquirir seus direitos creditórios em ações coletivas. Estas só 

podem impetrar ação em defesa do interesse de membros ou associados (art. 5º, LXX,” 

b”, CRFB/88)" (e-STJ fl. 211).

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada 

para que seja provido o recurso especial.
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Com efeito, com relação ao único capítulo da decisão objeto do 

agravo interno, consoante explicitado no decisum ora recorrido, a jurisprudência desta 

Corte entende que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir a pensionista e os 

sucessores dos servidores falecidos, ainda que o óbito tenha ocorrido antes do 

ajuizamento da execução. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. AÇÃO COLETIVA. PROTESTO INTERRUPTIVO DA 
PRESCRIÇÃO. FALECIMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO PARA REPRESENTAR OS 
SUCESSORES. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento de que o sindicato possui legitimidade ativa 
para substituir os sucessores dos servidores falecidos, independentemente do 
óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da execução. Precedentes: AgInt no 
REsp. 1.740.853/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.4.2019; 
REsp. 1.769.366/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.3.2019; 
REsp. 1.276.388/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
11.11.2011.
2. Agravo Interno da UNIÃO desprovido. (AgInt no REsp 1.578.639/RS, 
Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 19/11/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FALECIMENTO DO SERVIDOR ANTES 
DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO 
SINDICATO PARA REPRESENTAR O PENSIONISTA.
1. O título executivo oriundo de ação coletiva abrange os servidores e 
pensionistas incluídos na categoria representada pelo substituto processual. 
Assim, impõe-se considerar que o Sindicato possui legitimidade ativa ad 
causam para substituir a pensionista, em execução de sentença, diante da 
natureza do vínculo que a pensão gera em relação ao servidor falecido, 
independentemente de seu óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da 
execução. Precedentes: REsp 1.276.388/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2011; AgRg no REsp 1.224.482/PR, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/10/2015; 
AgInt no REsp 1.744.661/RS, Rel. Minisro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 3/10/2018.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.740.853/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/04/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CARACTERIZADA. AÇÃO RESCISÓRIA PROPOSTA PELO 
SINDICATO. EXECUÇÃO. PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
ÓBITO DO SERVIDOR NO CURSO DA AÇÃO. HABILITAÇÃO DA 
PENSIONISTA. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE DO SINDICATO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada por Antônio dos Santos, 
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substituído processualmente pelo SINDIFISCO NACIONAL - Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal - contra a União, 
objetivando desconstituir, com fulcro no art. 966, VIII, do CPC/2015, acórdão 
proferido pela 3a Turma do TRF da 5ª Região, em adequação da incidência do 
reajuste de 28,86% sobre a RAV.
2. O Tribunal a quo extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, em face 
de suposta ausência de capacidade postulatória, ocorrida pelo óbito do 
substituído antes da propositura da Ação Rescisória.
3. Não se configura a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos 
apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que entendeu 
aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.
4. O Superior Tribunal de Justiça, "em sintonia com a orientação emanada do 
Supremo Tribunal Federal sobre o tema, considera que o Sindicato detém 
legitimidade, nos termos do art. 8º, III, da CF/88, para atuar como substituto 
processual de seus filiados, independentemente de autorização expressa do 
associado, no processo de conhecimento e também durante a execução do 
julgado. Nesse sentido: STJ, EREsp 1.103.434/ RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 29/08/2011" (AgRg no 
REsp 1.085.995/RS, Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 
7/8/2013).
5. Da mesma forma, o STJ o possui entendimento de que é razoável considerar 
que o sindicato tem legitimidade ativa para substituir a pensionista diante da 
natureza do vínculo que a pensão gera em relação à viúva do servidor, 
devendo esta ser incluída, portanto, na categoria representada pelo sindicato, 
sendo desnecessária sua efetiva filiação à entidade.
6. Recurso Especial do Sindicato parcialmente provido para, reformando o 
aresto recorrido, reconhecer a legitimidade ativa da parte ora recorrente para 
substituir a pensionista do servidor falecido, e determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal a quo, a fim de que dê prosseguimento à Ação Rescisória, 
julgando-a como entender de direito. Julgo prejudicado o Recurso Especial da 
União. (REsp 1.769.366/AL Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2019).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR FALECIDO E 
SUCESSORES. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O sindicato pode substituir tanto o servidor como seus dependentes no 
início da execução de título judicial. Assim, há de se reconhecer a legitimidade 
da entidade sindical no caso dos autos.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.744.661/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/10/2018).

 

Ainda, o STJ entende que a morte de uma das partes importa na 

suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal que imponha 

prazo para a habilitação dos respectivos sucessores, não há que falar em prescrição. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DE 
SUCESSORES. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
MORTE DE UMA DAS PARTES. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
PRECEDENTES.
I - Na origem, o presente feito decorre de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que, em execução de sentença, indeferiu a habilitação dos ora 
agravados, como sucessores de Ivanildo José da Silva. O Tribunal a quo negou 
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provimento ao recurso. Nesta Corte, o recurso especial foi provido.
II - Inicialmente, cumpre ressaltar que a Corte Especial deste Tribunal já se 
manifestou no sentido de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser 
realizado de forma implícita, sem necessidade de exposição de motivos.
Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de que foram 
atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 
inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse 
respeito. (EREsp n. 1.119.820/PI, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgRg no REsp n.
1.429.300/SC, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/6/2015; AgRg no Ag 1.421.517/AL, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014).
III - O cerne da fundamentação do acórdão recorrido, na origem, está na 
ocorrência de prescrição intercorrente da execução, por decurso do prazo de 5 
anos para a habilitação dos sucessores, em razão do falecimento do autor da 
ação.
IV - As turmas que integram a Primeira Seção tem jurisprudência no sentido 
de que a morte de uma das partes importa na suspensão do processo, razão 
pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos 
respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente. Veja-se:
AgInt no AREsp n. 929.097/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017; AgInt no REsp n. 
1.645.120/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
21/11/2019, DJe 29/11/2019 e AgInt no REsp n. 1.509.529/PE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 24/6/2019, DJe 
27/6/2019.
V - Correta, portanto, a decisão que deu provimento ao recurso especial da 
parte.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1802229/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MORTE DE UMA DAS 
PARTES. SUSPENSÃO DO PROCESSO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 568/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
IV - A morte de uma das partes importa na suspensão do processo, razão pela 
qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos 
respectivos sucessores, não há falar em prescrição.
Precedentes.
V - É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode ser 
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conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, ante a 
ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1852107/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2020, DJe 13/04/2020)

 

O aresto hostilizado não diverge das orientações aludidas.

Assim, aplica-se, na hipótese, a Súmula 83 do STJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.921.299 / PE
Número Registro: 2021/0197575-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CELINA MARIA WEBLER HUGEN
ADVOGADO : VICTOR AUGUSTO GUERRA LEITAO DE MELO - PB019677

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CELINA MARIA WEBLER HUGEN
ADVOGADO : VICTOR AUGUSTO GUERRA LEITAO DE MELO - PB019677

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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